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A Lei da Privacidade nas Comunicações Electrónicas de 18 de 
Agosto de 2004 só admite dois fundamentos para o envio de comu-
nicações de marketing directo: o legítimo interesse de quem res-
ponda pelo tratamento dos dados e o consentimento do titular dos 
dados pessoais objecto de um tal tratamento. 

No seu artigo 13–A, distingue a lei o fundamento de licitude em 
função da relação com o destinatário da acção de marketing direc-
to: 

a. Se houver já uma relação de clientela, o fundamento é diferen-
te em função do conteúdo promocional; assim,

(i) Se a estratégia mercadológica desenvolvida respeitar a produ-
tos ou serviços análogos aos adquiridos anteriormente pelo cliente, 
não é necessário o seu consentimento; 

(ii) Se uma tal estratégia e as acções nela co-envolvidas respeitar 
a produtos ou serviços diferentes dos adquiridos anteriormente pelo 
cliente, nada se fará sem o seu  prévio e expresso consentimento; 

b. Se não houver uma relação jurídica prévia entre o a empresa 
e o destinatário, apenas com o consentimento prévio e expresso do 
titular dos dados tal se consentirá. 

Em tais termos, no contexto da relação de clientela, permite-se 
às entidades que desenvolvem uma qualquer actividade comercial 
o recurso aos dados de contacto dos seus clientes (obtidos no con-
texto da transacção de um produto ou serviço) quando produtos ou 
serviços forem análogos aos já transaccionados. Restrita, porém, a 
tais produtos ou serviços.

Para outros produtos e serviços, já a prévia e expressa autori-
zação do titular dos dados é exigível, mediante contacto anterior 
ao do desencadeamento da acção. E só poderá entrever-se uma ac-
ção mercadológica adequada se tal consentimento for prestado de 
modo expresso.

No entanto, há que facultar-se ao cliente a possibilidade de re-
cusar, de modo fácil e sem quaisquer encargos, o emprego dos seus 

dados para o efeito, quer no momento da respectiva recolha, quer 
por ocasião de cada uma das mensagens expedidas, impondo-se que 
a identidade e o meio de contacto do fornecedor se achem explícitos 
para tornar exequível a acção do consumidor.

Em causa, o direito de oposição, previsto no n.º 3 do artigo 13-A 
da Lei da Privacidade nas Comunicações Electrónicas, a saber:

“O disposto nos números anteriores não impede que o fornece-
dor de determinado produto ou serviço que tenha obtido dos seus 
clientes, nos termos da Lei de Protecção de Dados Pessoais, no con-
texto da venda de um produto ou serviço, as respectivas coordena-
das electrónicas de contacto, possa utilizá-las para fins de marke-
ting directo dos seus próprios produtos ou serviços análogos aos 
transaccionados, desde que garanta aos clientes em causa, clara e 
explicitamente, a possibilidade de recusarem, de forma gratuita e 
fácil, a utilização de tais coordenadas:

a) No momento da respectiva recolha; e
b) Por ocasião de cada mensagem, quando o cliente não tenha 

recusado inicialmente essa utilização.”
A violação de preceitos como os que antecedem envolvem uma 

contra-ordenação susceptível de oscilar entre os 5 000 (cinco mil) 
e os 5 000 000 (cinco milhões) de euros.

É à Comissão Nacional de Protecção de Dados que compete ins-
truir os autos, oferecer o contraditório e aplicar, se for o caso, s 
coimas que no caso couberem.

As nossas caixas de correio enchem-se de comunicações não soli-
citadas. Importaria agir-se para que esta mancha de invasão da pri-
vacidade de cada um e todos se não alastrasse desmesuradamente. 
E, o que é mais, caia na mais absoluta impunidade!
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Azorean Maritime Heritage Society atribui sete 
bolsas de estudo

Em cerimónia ocorrida no passado 
dia 11 de Agosto, a Azorean Maritime 
Heritage Society atribuiu sete bolsas 
de estudo no valor de $9.500.

Os contemplados com as bolsas de 
estudo foram: Juliana Lopes, da Gre-
ater New Bedford Regional Vocational 
Technical High School, que recebeu a 
bolsa Dra. Mary Vermette, fundadora 
da AMHS, no montante de $2.000. 
Juliana tenciona prosseguir os estudos 
no Massachusetts College of Art and 
Design; Lucas Roy Brum, recebeu a 
“Faial Scholarship” no montante de 
$1.500. Lucas frequenta a Greater 
New Bedford Regional Vocational 
Technical High School e tenciona 
continuar os estudos no Wentworth 
Institute of Technology em Ciência de 
Computador.

A “Pico Scholarship”, no montante 
de $1.500, foi atribuída a Niall Roda 
Fogarty, do

Dartmouth High School, que vai 
prosseguir os estudos na Roger Willia-
ms University em Tampa, FL; Nadia 
Franco, do Dartmouth High School, 
recebeu a “Bela Vista Scholarship” no 
montante de $1.500. Nadia tenciona 
prosseguir os estudos em Enfermagem 
no Emmanuel College; A bolsa em me-
mória de Maria José &amp; Diaman-
tino Fidalgo, no montante de $1.000, 
foi concedida a Nathan LeBoeuf, da 
Greater New Bedford Regional Voca-
tional Technical High School, que vai 
prosseguir os estudos no Johnson and 
Wales University; Ethan Medeiros, 
do Dartmouth High School, recebeu 
a bolsa em memória de José Pacheco 
Branco &amp; Clotilde da Rosa Bran-
co, no montante de $1.000. Ethan vai 
prosseguir os seus estudos em Enge-
nharia Civil na UMass Dartmouth.

Eva Politano, do New Bedford High 
School, recebeu a “Arminda C.N.S. da 

Silva
Memorial Scholarship” no mon-

tante de $1.000. Eva vai prosseguir 
os estudos em Educação Elementar no 
Merrimack College.

“Graças à generosidade dos nossos 
membros e patrocinadores, temos con-

seguido alcançar os nossos objectivos 
no apoio à educação a muitos jovens”, 
disse fonte da Azorean Maritime He-
ritage Society.
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